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             Entre outras características, as sociedades consideradas inclusivas respeitam as 
diferenças entre as pessoas, articulando ações voltadas para a acessibilidade com as que 
tratam da promoção da qualidade de vida para todos. Com essa certeza em mente, a biblioteca 
do TRF2, que conta com acervo de mais de 60 mil volumes entre livros, folhetos, periódicos 

e outras publicações, tem desenvolvido vários projetos para que pessoas com deficiência tenham 
garantido o direito de usá-lo com a mesma facilidade conferida ao resto dos cidadãos. 
         Para surdos, por exemplo, o espaço oferece atendimento básico em Linguagem Brasileira de Sinais 
(Libras). Além disso, disponibiliza instrumentos como o Poet Compact, um aparelho que transforma textos 
impressos em arquivo na extensão “.txt” e em áudio. Com isso, se quiser, o usuário pode transformar um 
livro em mp3 e salvar em seu pen drive, para ouvir em casa. Atualmente, o Tribunal conta com duas unidades. 
           Outro exemplo é o programa de computador Windows Eyes, que literalmente “fala” para o usuário 
todas as ações que ele estiver executando no PC. Por exemplo, quando o operador clica no menu “iniciar” do 
Windows, o programa pronuncia, pelas caixas acústicas, a palavra correspondente. Além do Windows Eyes, 
a biblioteca também conta com outros programas leitores de tela como: NVDA, Jaws, Dosvox e Zoom Text.
          Há, ainda, o My Reader, equipamento que amplia as letras e imagens impressas e oferece opções de cor 
para fundo e letras, a fim de atender às variadas necessidades de pessoas com baixa acuidade visual. Vale 
também lembrar os dois aparelhos leitores em Braille, a impressora em Braille, um folheador de páginas, os 
headphones especiais e alguns outros itens, todos disponíveis para o público. Basta ligar e agendar a visita.
           E as iniciativas não param por aí. A biblioteca também conta com perfil no Facebook e com um blog 
de livros gratuitos para que todos, de casa ou de onde estiverem, possam baixar publicações gratuitamente. 
              A Biblioteca Jurídica Acessível do Tribunal Regional Federal da Segunda Região está 
localizada na sede da Cor te (Rua Acre 80, 8º andar, centro do Rio) e funciona de segunda a 
sexta, das 12h às 17h. Telefone:(21) 3261-8823 e-mail: acessibilidade.dibli@trf2.jus.br Blogs: 
www.acessibilidadetrf2.blogspot.com, www.estantelivretrf2.blogspot.com

O advogado Moysés Joaquim da Silva, que nasceu cego, usa o dispositivo Linha Braille, um hardware disponível na biblioteca do TRF2, que 
traduz para o sistema Braille a informação que está na tela do computador, permitindo a leitura tátil
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Acesse nossa Fan Page
facebook.com/bibliotecaacessivel.trfrj

Acesse nosso video
www.youtu.be/mDe1PVjP4Bg
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Lenora Schwaitzer
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        A desembargadora federal Salete Maccalóz, corregedora regional da Justiça Federal na Segunda Região, foi agraciada 

com a Medalha Arnaldo Sussekind, conferida pela Associação Carioca dos Advogados Trabalhistas (ACAT), em comemoração 

a seus 50 anos de fundação. A homenagem ocorreu em Sessão Solene na Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro (Alerj). 

Associação Carioca dos Advogados Trabalhistas concede Medalha 
Arnaldo Sussekind a desembargadora federal Salete Maccalóz

       “TRF2 Digital - organização em rede para governança e disseminação de informações na web” foi o tema apresentado pela 

diretora da Secretaria de Documentação e Disseminação da Informação (SED) do tribunal sediado no Rio de Janeiro, Lenora de 

Beaurepaire Schwaitzer, durante o VII Congresso Nacional de Gestão do Conhecimento na Esfera Pública (Congep). O evento, 

realizado em Brasília, colocou em pauta as tendências e os desafios nessa área que vem ocupando cada vez mais destaques 

nas instituições públicas do país.

     A fala de Lenora Schwaitzer teve lugar em um dos painéis realizados no terceiro dia do encontro, tendo por título “Práticas 

inovadoras em gestão do conhecimento no sistema de justiça brasileiro”. 

     Com cerca de 600 participantes na sua mais recente edição, entre painelistas e ouvintes, o Congep é organizado, desde 

o primeiro encontro, em 2001, pela Sociedade Brasileira de Gestão do Conhecimento (SBGC), entidade sem fins lucrativos 

com base no Distrito Federal.

Cerca de 600 participantes, entre painelistas e ouvintes.

Diretora do TRF2 fala sobre disseminação de informações na web durante 
VII Congep, em Brasília

André Fontes é o primeiro magistrado da Justiça Federal a gerir 
metas do TRE/RJ
        O desembargador federal André Fontes, da Segunda Turma Especializada do TRF2, foi nomeado como gestor das metas 

nacionais do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro (TRE-RJ), junto ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ). É a primeira 

vez, na Justiça Eleitoral fluminense, que a tarefa é confiada a um representante da Justiça Federal.

        André Fontes é suplente no TRE-RJ do desembargador federal Abel Gomes, no biênio 2013 - 2015.

       As metas nacionais do Judiciário são formalizadas conjuntamente, a cada ano, pelos 93 tribunais brasileiros e pelo CNJ, 

podendo ser dirigidas a todos os segmentos da Justiça, a alguns deles, ou a um único ramo. Para 2013, os TREs têm a cumprir, 

especificamente, as metas sete (“Modelar pelo menos 5 processos de trabalho das unidades judiciárias de 1º Grau da Justiça 

Eleitoral) e oito (“Implantar e divulgar a ‘Carta de Serviços’ do 2º Grau da Justiça Eleitoral”).


